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Questões difíceis relacionadas à igreja, ao Estado e à liberdade religiosa surgem diariamente e enchem as páginas dos jornais. Em As chaves do reino, Jonathan Leeman traça um caminho em meio a essas questões, e por isso ler sua obra e refletir sobre ela é altamente necessário. São muitas as virtudes desse livro, desde sua leitura institucional que ele faz das Escrituras e da sociedade em geral até uma crítica incisiva às várias formas de liberalismo, caracterizado pela exaltação do eu e de suas carências.

			David T. Koyzis, Redeemer University College

			As chaves do reino, de Leeman, contribuição incisiva e distintamente evangélica à teologia política, supera as desgastadas dicotomias do liberalismo clássico ao recapturar a ontologia política singular da igreja como uma comunidade portadora de uma mensagem e que, ao mesmo tempo, é uma instituição em cujas mãos estão as chaves do reino. Dar testemunho acerca do governo de Cristo é também representá-lo publicamente diante do mundo. O estudo de Leeman é impressionantemente ponderado e promove uma concepção da igreja como embaixada que aqueles que levam a sério o governo de Cristo não podem se dar ao luxo de ignorar. Leitura fundamental (e edificante!).

			Matthew Arbo, Oklahoma Baptist University

			Ouve-se muito que a igreja é uma fraternidade, não uma instituição. Jonathan Leeman nos faz repensar isso. Abrangente, profundamente bíblico e com sólido embasamento, tanto teológico quanto político, As chaves do reino é uma excelente contribuição — a obra de um estadista — que merece toda a nossa atenção. Precisamos absorver o conceito da igreja local como uma embaixada do governo de Cristo. É exatamente isso que o autor nos permite fazer.

			Stephen N. Williams, Union Theological College

			Nessa obra importante e profunda, Jonathan Leeman defende o argumento de que Cristo é o Senhor de tudo, e, por isso, reina tanto na igreja quanto na esfera pública. 
Ao mesmo tempo, Leeman destrincha as diferenças entre a esfera pública e o campo de atuação da igreja, o que lhe permite apresentar de maneira notável as implicações para a nossa eclesiologia. Nessa obra, encontramos uma teologia bíblica e sistemática robusta e habilmente aplicada ao nosso papel como cidadãos e membros da igreja.

			Thomas R. Schreiner, The Southern Baptist Theological Seminary

			O livro bem argumentado de Leeman é um lembrete oportuno de que a realidade plena da igreja se encontra na igreja local. Não vejo como o livro dele não venha a ser considerado uma obra padrão nessa área de investigação teológica.

			Stanley Hauerwas, professor emérito da cátedra Gilbert T. Rowe de Divindade e Direito da Duke University
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			Prefácio

			Este livro tem dois objetivos principais. O primeiro é substituir o mapa de política e religião que muitos cristãos vêm usando desde as revoluções democráticas do século 18 por outro mais bíblico. O segundo é explicar onde a igreja local se encaixa, como instituição política ou embaixada do governo de Cristo, nesse mapa redesenhado.

			Eu não sou o primeiro a tentar empreender essas duas tarefas. No entanto, é impressionante observar como os cristãos ocidentais continuam a aceitar como absolutos os pressupostos iluministas do liberalismo clássico, e depois ficam perplexos quando esses pressupostos solapam os princípios que eles valorizam ou quando até mesmo restringem o espaço para a prática de suas crenças.

			O exemplo mais evidente pode estar em nossas teorias sobre a liberdade religiosa. Com frequência, baseamos a defesa da liberdade religiosa na noção amplamente difundida e não sectária da “liberdade de consciência”, mas depois ficamos surpresos quando um tribunal emprega “o direito de definir o conceito de existência” para sustentar o aborto, ou o direito de fazer “certas escolhas pessoais essenciais para a dignidade e para a autonomia da pessoa, entre as quais escolhas íntimas que definem identidade e crenças pessoais”, para justificar o casamento entre pessoas do mesmo sexo. Afinal, essas formulações não são simplesmente outras maneiras de definir a liberdade de consciência? Por que, então, a consciência cristã deve prevalecer sobre a não cristã quando as duas entram em conflito?

			Toda a discussão sobre liberdade religiosa repousa em pressupostos sobre a relação entre o aspecto político e o religioso — a saber, que eles ocupam domínios separados, embora às vezes estejam sobrepostos. Geralmente, pensamos na arena pública como o lugar da política, enquanto os espaços privados do lar e da igreja são reservados para a religião, embora afirmemos que a fronteira entre eles é permeável.

			Esse é o mapa que quero ajudar a descartar. Igreja e Estado são instituições distintas, com jurisdições diferentes. Nenhuma delas deve confundir sua jurisdição. Uma carrega a espada, enquanto a outra traz as chaves do reino. 
No entanto, o trabalho de cada uma se desenvolve em um cenário em que a política e a religião são totalmente coincidentes, como duas lentes circulares perfeitamente colocadas uma sobre a outra. A arena pública nada mais é do que um campo de batalha dos deuses. A igreja é uma instituição política habitada por cidadãos do céu que trazem uma mensagem claramente política: Jesus é o rei.

			A separação entre política e religião, ouso dizer, é um estratagema ideológico. Imagine um daqueles detectores de metais usados na segurança aeroportuária colocado na entrada da arena pública. Sua função, porém, não é detectar metais, mas, sim, a religião. A máquina dispara o alarme toda vez que alguém passa por ela com um Deus sobrenatural com D maiúsculo escondido dentro de uma de suas convicções, mas não capta os pequenos deuses com d minúsculo, inventados pelo próprio indivíduo ou construídos socialmente. Nessa arena pública, o secularista, o materialista, o darwinista, o consumista, o elitista, o chauvinista e, francamente, o fascista podem todos entrar levando seus deuses consigo, como se carregassem figuras de madeira entalhada dentro do bolso. 
O mesmo não acontece com cristãos ou judeus. Sua convicção de que o assassinato é errado, porque todas as pessoas são feitas à imagem de Deus, pode muito bem ser detectada como uma arma semiautomática. O significado disso, claro, é que a arena pública está inclinada, de modo indissociável, em direção aos secularistas e materialistas. O debate público é ideologicamente manipulado. O secularista pode trazer seu deus. Eu não posso trazer o meu, porque o nome dele começa com uma letra maiúscula e não fui eu que o inventei.

			Enquanto isso, as igrejas se desviam para uma destas duas direções: ou alegam, equivocadamente, ser espirituais e não políticas, e assim deixam de defender as posições que deveriam (a recusa da Igreja da Inglaterra, na África do Sul, em tratar da questão do apartheid é um exemplo disso), ou se convencem de que o ativismo político na arena pública é seu trabalho mais importante, e se desviam de sua missão primordial: ser a igreja.

			Repetindo o que outros já disseram antes de mim, a atividade política mais poderosa da igreja é ser igreja e proclamar sua mensagem singular. Após o redesenho do mapa da política e da religião, este é o principal objetivo deste livro: apresentar a igreja local como uma embaixada do governo de Cristo que irrompe na história. A igreja conserva em seu poder as chaves do reino para falar do céu na terra, proclamando o quê e o quem do evangelho. E a vida da igreja é mantida pela justificação somente pela fé, a força política mais poderosa no mundo hoje para nivelar hierarquias e unir inimigos de outrora.

			Em outras palavras, o Estado é um construtor de plataformas terrenas, enquanto a igreja é uma sinalizadora celestial. O trabalho do Estado é construir uma plataforma de paz, ordem e proteção para o povo de Deus, de modo que as igrejas possam prosseguir com seu trabalho. E o trabalho da igreja é pendurar cartazes com o nome de Jesus sobre crenças corretas, práticas corretas e pessoas corretas — os cidadãos do reino de Cristo que se arrependem e creem. Por meio do batismo e da ceia do Senhor, uma igreja pendura cartazes no povo de Deus, os quais dizem “Representante de Jesus”. Esse, certamente, não é o trabalho do Estado, assim como empregar força coercitiva em prol da paz certamente não é função da igreja.

			Neste livro, trabalhei com afinco para estudar a fundo os alicerces bíblicos, seguindo, em particular, o enredo das alianças na Bíblia. E me atrevo a dizer que as partes do livro que os leitores podem achar mais tediosas, isto é, as longas análises das narrativas das Escrituras na parte central do livro, são de fato as mais importantes, pelo menos para reestruturar a maneira como pensamos sobre religião e política e o trabalho da igreja.

			Todo escritor se sente tentado a tornar seu público o mais amplo possível, de modo que mais pessoas possam se beneficiar de seu trabalho. No entanto, tenho em mim tanto do chamado antimodernismo, que estou convencido de que cada um de nós só pode escrever dentro dos limites de nossas próprias tradições de justiça e racionalidade, como afirma Alasdair MacIntyre. Meu argumento aqui não é o do relativista, de que toda tradição é tão boa quanto qualquer outra, uma vez que tudo é relativo. A ideia que defendo é a do pressuposicionista. Estamos todos construindo sobre os alicerces de nossas próprias pressuposições e princípios fundamentais, e as várias tradições de justiça e racionalidade têm pontos de partida específicos. Assim, parece-me mais honesto dizer que estou escrevendo como cristão para os cristãos. Meu objetivo principal é edificar os cristãos e fortalecer as igrejas. Se isso for alcançado, terá o benefício adicional de servir nossos vizinhos não cristãos e talvez até de abençoar a esfera pública. Mas a ordem e a ênfase aqui são essenciais. Se os teólogos políticos cristãos ou os filósofos políticos cristãos tentarem primeiro convencer seus pares não cristãos, antes mesmo de convencerem a si mesmos e seus irmãos, terão de construir sobre uma base comum, o que invariavelmente significa comprometer suas próprias bases, que foi de onde parti um momento atrás. (Nesse sentido, o trabalho do teólogo é diferente do trabalho do apologista.)

			Se você, leitor, não for cristão, acredito que talvez venha a ter uma compreensão melhor de uma perspectiva cristã lendo o que escrevo para outros cristãos do que se eu estivesse escrevendo para você. É como entrar em uma casa de modo sorrateiro e escutar a conversa de uma família. Isso talvez o ajude a entender melhor o que eles realmente pensam. Dentro de uma estrutura antimodernista, na verdade, estou até inclinado a pensar que essa é a melhor abordagem para a troca de ideias na esfera pública, seja política, seja filosófica: deixe-me entrar na sua tradição para ver como é, e depois você entra na minha.

			Em geral, grande parte da recente teologia política, como disciplina, parece pender para essa direção antimodernista, ou pelo menos isso acontece entre os que se autodenominam teólogos políticos. Não só isso, essa tendência recente da teologia política costuma ter mais interesse em compreender e descrever a igreja, enquanto aqueles que se definem como filósofos políticos tendem a se interessar primeiramente pelo Estado, e depois disso tratam da igreja como um complemento secundário. Veja Thomas Jefferson ou James Madison, no passado, e John Rawls ou Michael Sandel, no presente. Todos eles têm teorias sobre a relação entre Igreja e Estado. Mas será que algum deles consegue apresentar uma descrição biblicamente criteriosa do que é a igreja? Penso que a resposta é obviamente não. Até onde sei, Thomas Jefferson nunca tratou da relação entre as alianças bíblicas ou de como Jesus cumpre tipologicamente o ofício adâmico de rei-sacerdote antes de constituir um povo composto de reis-sacerdotes da nova criação. Quer dizer, os cristãos que afirmam se preocupar com a relação entre Igreja e Estado fariam bem em prestar um pouco menos de atenção ao elenco padrão de filósofos populares em departamentos de teoria política (embora eu interaja com alguns deles aqui) e dar mais atenção aos teólogos que trabalham para esclarecer o que as Escrituras dizem sobre a igreja. Creio que Luke Bretherton está correto quando escreve:

			Em decorrência de [...] a igreja ser a igreja, ela recusa a permitir que o Estado [ou o filósofo político, eu acrescentaria] estabeleça os termos e condições de entrada na esfera pública: se a igreja, para ser autenticamente ela mesma, é uma entidade política pública que fala sua própria linguagem, então que assim seja. O Estado ultrapassa seus limites ao procurar determinar quando, onde e com que voz a igreja pode falar. Inversamente, a igreja se limita de uma forma errônea quando só age e fala dentro das condições estabelecidas para ela externamente.1

			O que peço em oração para este livro é que ele possa dar ao leitor uma compreensão melhor do que a Bíblia diz sobre a igreja e de como ela descreve o mapa político no qual a igreja serve aos propósitos do reino de Cristo. Oro também para que ele possa capacitar o leitor para a obra de edificar sua igreja local, em santidade e amor, para os propósitos estabelecidos por Cristo, o Rei.

			
			
				
					1Luke Bretherton, Christianity and contemporary politics: the conditions and possibilities of faithful witness (Maldan: Wiley-Blackwell, 2010), p. 54.↩

				
			


			Introdução

			O professor de ciência política Robert Putnam, em um conhecido ensaio de 1995, intitulado “Bowling alone” [Boliche solitário], observou que “há mais americanos jogando boliche hoje do que nunca, mas o boliche em ligas organizadas despencou”.1 O projeto de Putnam, que se concentrou no declínio dos níveis de participação dos americanos em organizações voluntárias, foi auxiliado por dezenas de assistentes de pesquisa que se debruçaram sobre inúmeros catálogos comerciais e residenciais da cidade, anuários das lojas maçônicas, estatísticas de membros da Federação Geral de Clubes Femininos, arquivos do Rotary Club, relatórios da Igreja Episcopal e muitas outras fontes. De fato, gastei um ano de minha vida na Biblioteca do Congresso, na Widener Library, de Harvard, e nos escritórios de muitas organizações nacionais e locais, pesquisando esses mesmos dados sobre números de membros.2 Muito provavelmente, não foi o ano mais fascinante da minha vida.

			Um pressuposto fundamental de toda essa análise neotocquevilliana, e uma suposição de muitos ocidentais democráticos, é que as igrejas locais são mais um tipo de organização voluntária, algo que pertence à mesma categoria da organização de beisebol Little League e do Sierra Club. Poucas pessoas negariam que as igrejas locais são politicamente significativas, muito menos Putnam, o qual defende a tese de que participar de organizações voluntárias é fundamental para “fazer a democracia funcionar”, como ele afirma em outro livro com o mesmo título. Mas isso é qualitativamente diferente de dizer que as igrejas locais são associações totalmente políticas, como seria o caso, digamos, da embaixada dos Estados Unidos em Londres, na Inglaterra.

			No entanto, a principal tese deste livro é que a igreja local é exatamente uma assembleia política desse tipo. De fato, a igreja é uma espécie de embaixada, só que representa um reino de influências políticas ainda maiores para as nações e seus governantes. E essa embaixada representa um reino que está, não em outro espaço geográfico, mas em outro tempo escatológico.

			Em outras palavras, este livro trata da questão bíblica e teológica do que constitui uma igreja local. A resposta que defenderei aqui é que Jesus concede aos cristãos a autoridade para estabelecer igrejas locais como embaixadas visíveis de seu governo do fim dos tempos, por meio das “chaves do reino” descritas no Evangelho de Mateus. Em virtude tanto das chaves quanto de uma concepção protestante tradicional de justificação apenas pela fé, a igreja local existe como uma assembleia política que representa publicamente o Rei Jesus, mostra a justiça e a retidão do Deus triúno e proclama a reivindicação de Jesus sobre as nações e seus governos.

			Isso significa que estou acusando meu ex-empregador de ter cometido um erro metodológico, que as igrejas não são realmente organizações voluntárias, afinal de contas? Do ponto de vista do Estado, com certeza, a filiação à igreja deve ser voluntária. O Estado não tem autoridade nisso, segundo defendo aqui. A questão é: Como as Escrituras cristãs apresentam as igrejas locais e onde elas se encaixam em um cenário político das nações, segundo o que a Bíblia concebe? As igrejas deveriam ser classificadas como instituições de Estado, organizações voluntárias ou algo totalmente diferente? A imagem prosaica de um assistente de pesquisa de ombros caídos, digitando estatísticas de afiliação em planilhas do Excel, apresenta um “puxão de orelha” que nos impede de cair em abstração teológica inútil, diante de qualquer afirmação de que a igreja local é uma instituição “política”. Como, então, os profetas e apóstolos da Bíblia orientariam o assistente de pesquisa de um cientista político a classificar a igreja local? Para responder a essa pergunta, são necessárias duas coisas: descrever o que é a igreja local e esboçar o cenário político das nações, segundo a Bíblia o concebe, o que pode ser a parte mais difícil.

			Sem dúvida, não são somente os cientistas políticos que classificam uma igreja como uma organização semelhante a um clube. Os historiadores cristãos do primeiro século também procuram afinidades entre as igrejas e as associações religiosas e associações voluntárias públicas do mundo greco-romano. Esses historiadores nos dizem que essas organizações, assim como as igrejas, aplicavam ritos de iniciação para os futuros membros; cobravam taxas dos membros; exerciam disciplina sobre eles; usavam um linguajar de parentesco, chamando um ao outro de “irmão” ou “pai”; e até davam títulos a seus líderes, como episkopos e diakonos.3 Esses historiadores não pretendem necessariamente dizer que a igreja era somente mais uma dessas organizações; e eu, de minha parte, não pretendo negar que existem analogias entre os dois tipos de entidades, assim como não negaria que existem analogias entre a igreja e a família, uma analogia que é bíblica (e.g., 1Tm 3.15; 1Pe 4.17; cf. Ef 2.19).4 Muitas dessas comparações e analogias constituem proveitosas linhas de investigação e formulação teológica.

			Ainda assim, meu propósito aqui é argumentar que a essência institucional da assembleia local é uma unidade política. Os membros de uma igreja estão unidos de outras maneiras, além da política. Mas o que une a igreja local como um conjunto de pessoas característico, distinto das nações e distinto dos cristãos que fazem parte de outras igrejas, é o fato de que o senhorio universal de Jesus Cristo é exercido lá — entre eles. É aqui que as chaves do reino são usadas para afiliação, disciplina e asserção doutrinária. O governo político de Cristo pode não ser “deste mundo”, no sentido de que não tem sua fonte ou origem no mundo, mas, sim, no céu (Jo 18.36).5 E seu governo une todos os cristãos de todos os lugares de forma invisível. Mas esse governo universal se manifesta na história visivelmente e institucionalmente por meio da proclamação do evangelho e da atividade de ligar e desligar da igreja local, as duas atividades que constituem como uma igreja particular um grupo de cristãos que, de outra forma, seria totalmente desconectado. Tornar-se membro de uma igreja é ser declarado cidadão do reino de Cristo. É a existência coletiva politicamente autorizada de uma igreja local que constitui um grupo de cristãos como uma embaixada visível do reino de Cristo na terra e que, por sua vez, autoriza formalmente cada indivíduo que pertence àquela assembleia a representar o nome do Rei perante as nações e seus governantes como um embaixador.

			Isso não quer dizer que a autoridade exercida em uma igreja local evidencie sua política interna independente e que eu esteja usando o termo de modo metafórico, como quando se fala de “política do escritório” ou “política da universidade”. Em vez disso, o governo da igreja local é somente um pedaço de tecido do rolo maior que constitui o governo de Cristo entre as nações e seus governos. Tanto o Estado quanto a igreja mediam o governo de Deus e, diferentemente da autoridade mediada de, digamos, um pai, ambos fazem uma reivindicação imbuída de autoridade sobre toda a sociedade, um pela espada e a outra pela proclamação do evangelho. E o que dá respaldo a essas duas reivindicações é a própria espada de Deus, ainda que essa espada não se mostre até o eschaton. O protoliberal Thomas Hobbes observou: “O Reino de Deus, portanto, é um Reino real, não um Reino metafórico”.6 Assim, o que se faz necessário, diz o teólogo político contemporâneo Oliver O’Donovan, é uma “conceituação política mais completa”, que “afaste um pouco o horizonte da política trivial e dê espaço para a atividade de Deus”.7

			Primeira necessidade: uma melhor conceituação institucional

			É tentador passar diretamente para a discussão de Mateus sobre as chaves do reino, nos capítulos 16, 18 e (implicitamente) 28. Faremos isso no capítulo 6 para defender o argumento de que Jesus autoriza a igreja local a agir como essa embaixada do futuro. Contudo, se as nossas conceituações políticas e institucionais forem formadas pelas ideologias contemporâneas, mais do que pela narrativa bíblica, as lentes dessas ideologias poderão distorcer nossa análise dessas passagens. Portanto, dedicarei os cinco primeiros capítulos do livro — a maior parte dele — tentando tirar as lentes erradas e colocar as certas. Depois disso, examinaremos os textos principais.

			Isso significa que, primeiramente, antes de chegarmos ao objetivo final de definir a igreja local, este livro construirá uma teologia política a partir do zero. Para defender a tese de que a igreja é uma “instituição política”, precisamos entender tanto o conceito de “política” quanto o de instituição. Estou convencido de que precisamos de uma melhor conceituação de política e de instituição. Permita-me falar um pouco sobre cada uma delas, começando com a última.

			Um tema que surgirá ao longo de todo o livro é o da especificidade institucional. O problema com grande parte da teologia de hoje, creio eu, é a falta de compreensão e especificação institucional.

			Considere, por exemplo, como George Eldon Ladd, geralmente um notável estudioso da Bíblia, descreve a promessa de Jesus de edificar sua igreja e dar a Pedro as chaves do reino. Essa declaração, afirma Ladd, “não fala do estabelecimento de uma organização ou instituição”, mas, em vez disso, está em continuidade direta com a tradição do Antigo Testamento de “constituir um povo”.8 Quando Ladd contrapõe a construção de uma instituição à criação de um povo pertencente a um reino, isso nos leva a perguntar o que ele entende por “instituição”. Chaves são símbolos de autoridade institucional. E “constituir um povo” é, por definição, institucionalizar essas pessoas. É colocá-las dentro de um construto de regras, crenças ou normas que moldarão seu comportamento em relação umas às outras e em relação aos de fora, ao mesmo tempo que lhes proporcionarão certa estabilidade social, identidade e significado.9 Em outras palavras, os conceitos descritos em Mateus 16.18,19 praticamente apontam para a definição de uma instituição. Por que Ladd não vê isso?

			No entanto, essa falta de compreensão e especificidade quanto ao aspecto institucional é comum. É fácil, e está na moda, falar sobre as virtudes da “comunidade” e da “comunhão”, e até mesmo do “reino”, mas não fazer perguntas como “Quem está no comando?” ou “Há especificações para os membros?”. Pense nessa frase de Abraham Kuyper, usada à exaustão por jovens pregadores e blogueiros em toda parte: “Não há um só centímetro quadrado em toda a esfera da existência humana pela qual Cristo, que é Soberano de todos, não exclame ‘É meu!’”.10 Essa frase afirma acertadamente a natureza universal do senhorio de Cristo, mas permanece institucionalmente vaga.11 Será que Cristo, o rei, exige o mesmo de todas as pessoas e instituições? A mesma coisa do pai de família e do presidente? A mesma coisa do presidente e do pastor? Ou ele delega um tipo de autoridade diferente em cada caso? A mesma falta de especificação institucional aparece em uma conversa vaga sobre “salvação holística”, ou “a missão da igreja”, ou a ideia de que Jesus veio como rei com “um tipo diferente de poder”.

			O mesmo problema ocorre nas discussões sobre religião na esfera pública. Tanto teólogos quanto juristas se colocam contra “legislar moralidade” e “estabelecer uma religião”, mas, afinal de contas, toda legislação não tem alguma base moral e, por trás disso, uma cosmovisão religiosa? E o que exatamente significa estabelecer uma religião? Gosto muito da redação da Constituição dos EUA sobre não criar nenhuma lei que diga respeito a “um estabelecimento de religião”, mas não estou convencido de que muitos teólogos ou juristas percebam a diferença entre “estabelecer uma religião” e “um estabelecimento de religião”. Pode-se dizer que toda lei estabelece alguma religião ou conjunto de religiões, pelo menos se estivermos definindo a religião de modo funcional e não de modo substantivo.12 Mas isso é diferente de organizar institucionalmente uma religião, seus membros e suas declarações de fé ou comportamento. Mais uma vez, o debate padece de uma falta de conceituação institucional.

			Para remediar esse problema, o capítulo 2 introduzirá o “novo institucionalismo” que surgiu entre cientistas políticos e sociólogos nas últimas décadas. Espero que essa viagem pelo reavivamento institucional nos ajude a chegar a uma melhor conceituação institucional, que por sua vez nos permitirá discernir o que é uma igreja institucional nas páginas das Escrituras. Apenas para tornar a viagem ainda mais emocionante, concluo o capítulo 2 desenvolvendo uma “hermenêutica institucional”.

			Segunda necessidade: uma melhor conceituação política

			Evidentemente, a questão maior que está em jogo quando se afirma que a igreja é uma instituição política é se a categoria “política” é apropriada para tratar da interpretação do Novo Testamento ou da natureza da igreja. Estudiosos das últimas décadas têm se sentido confortáveis ao caracterizarem a igreja como a “comunidade do reino”, para usar a descrição de Ladd.13 E a palavra “reino”, no Novo Testamento, observa o estudioso N. T. Wright, não é nada senão um “conceito completamente político”.14 O mesmo ocorre com o termo ekklēsia. Outro estudioso do Novo Testamento, Mark Seifrid, observa que “é impressionante que os primeiros cristãos tenham escolhido um termo caracteristicamente político [...] para designar sua existência coletiva, referindo-se a si mesmos como uma ekklēsia, uma assembleia pública, e não como um ‘grupo religioso’ (‘sinagoga’)”.15 

			Ainda assim, suponho que a maioria dos ocidentais de hoje (tanto cristãos quanto não cristãos) tenha um conceito secular e liberalizado do que seja “política” ou “político”. A esfera política é tratada como seu próprio domínio sagrado, que deve ser mantido incontaminado do mundo profano da religião. As duas esferas são separadas, diz Oliver O’Donovan, por um cordão sanitário fortemente vigiado.16 William Cavanaugh comenta de modo semelhante: “A política foi emancipada e adequadamente diferenciada da teologia. A política ocorre em uma esfera secular autônoma e é estabelecida em seus próprios alicerces”.17 Embora Hobbes não tenha feito uma separação tão clara entre o político e o espiritual, ele previu o que acabaria se tornando a natureza sagrada da esfera política quando descreveu um paralelo (irônico) entre a santidade do reino de Deus e a natureza pública de um reino terreno.18

			Formalmente, essa separação entre o político e o religioso ou espiritual pode ser atribuída ao liberalismo filosófico. E o liberalismo, como observaram vários pensadores, é “o mythos abrangente da era moderna”19 e a “filosofia política pela qual vivemos”.20 Atualmente, quando as pessoas pensam em política ou cidadania, elas tendem a pensar dentro de uma estrutura liberal, quer estejam conscientes disso, quer não. Outro filósofo político escreve: “Esse liberalismo veio a sufocar tão completamente nossa cultura política, especialmente no mundo anglo-saxão, que praticamente todos podemos dizer que somos liberais em algum sentido, ainda que explicitamente repudiemos o rótulo”.21 O liberalismo também tem seus críticos, mas menciono tudo isso porque acredito que o liberalismo e seus dualismos continuam sendo o pressuposto tácito de muitos cristãos e não cristãos no Ocidente. E são esses pressupostos que representam o maior obstáculo à conceituação da “comunidade do reino” em termos políticos (presumindo, por um momento, que é isso que a Bíblia ensina). Assim, creio que vale a pena começar este livro traçando os contornos do liberalismo, que é uma parte importante do que será feito no capítulo 1. Se o livro como um todo é dedicado ao desenvolvimento de uma conceituação política mais bíblica, o capítulo 1 se faz necessário para identificar nossa conceituação padrão. As palavras política ou político, para a maioria dos ocidentais de hoje, são entendidas simplesmente como conceitos liberais. Ao menos, essa é minha hipótese de trabalho.

			Ao mesmo tempo, alguns argumentam que as sementes do liberalismo foram plantadas com a doutrina de sola fide de Martinho Lutero e sua contraparte política, a doutrina dos dois reinos.22 Afinal de contas, Lutero introduziu na história do pensamento político a imagem do indivíduo que está solitário diante do tribunal de Deus e que, em última instância, não presta contas ao príncipe nem ao sacerdote, não é declarado justo apenas pela obediência a eles ou a Deus, mas é responsável perante sua própria consciência e é justificado e liberto (internamente) por uma dádiva da graça, por meio da fé somente. O máximo que um príncipe pode fazer, portanto, é reger a pessoa exterior, deixando à igreja a função de cuidar da pessoa interior ou consciência por meio da Palavra de Deus.23 Se lermos Sobre a autoridade secular,24 de Lutero, e a Carta sobre a tolerância,25 de John Locke, em sequência, veremos um número impressionante de semelhanças.26 Ambos fazem uma divisão entre pessoa exterior e pessoa interior. Ambos colocam um governo secular27 exercendo domínio sobre uma delas, e um governo espiritual, sobre a outra. Ambos insistem que os dois governos devem permanecer distintos. Ambos argumentam que a autoridade secular não pode alcançar a pessoa interior ou a consciência, mas somente alcança as coisas exteriores, e que a fé não pode ser coagida. Locke não era luterano, mas não são poucos os estudiosos que argumentaram que seu trabalho foi fundamentado em um raciocínio teológico protestante.28 E Lutero não era um filósofo liberal, o que se vê principalmente no fato de que ele apontou para a vontade e para a ordenança de Deus expressas em Romanos 13 como o fundamento do governo, e não para o consentimento do público. Mas há elementos para sustentar que ele estabeleceu a antropologia, a eclesiologia e os aspectos da autoridade governamental necessários para que o liberalismo pudesse se desenvolver.29 Nos séculos posteriores a Lutero, uma doutrina mais desenvolvida de uma igreja espiritual (não política) esteve sempre ligada a um evangelho decididamente espiritual. Além disso, esse ponto de vista parece corresponder à ideia liberal de que a esfera pública precisa, ou pelo menos poderia, hipoteticamente, permanecer neutra em relação a várias disputas religiosas ou espirituais, e que o Estado não pode coagir a consciência. Assim, o capítulo 1, além de examinar nosso conceito padrão sobre política, esboça uma conceituação religiosa, ainda que de modo sucinto.

			O que outros disseram a respeito

			Será que este é o primeiro livro que defende a natureza política da igreja? Quem estuda teologia política sabe que a resposta para essa pergunta é não. E, por causa desses estudiosos, suponho que seja útil me localizar nesse cenário, o que tentarei fazer nesta seção e na próxima. Essas duas seções talvez sejam as mais técnicas do livro, de modo que aqueles que não forem especialistas no assunto sintam-se livres para pular essa parte. Considere isso como um bilhete de salvo-conduto.

			Em resposta ao evangelho espiritual e à igreja espiritual dos tradicionalistas, uma primeira geração de “teólogos políticos”, “teólogos da libertação” e “teólogos públicos” do século 20 procuraram extrair o significado político do evangelho e determinar que tipo de igreja é criado por um evangelho político.30 Por exemplo, o protestante Jürgen Moltmann, que faz parte de um movimento de teólogos políticos, assim como o católico romano Johann Baptist Metz, afirmou:

			“Libertação” é um “conceito aberto” que permeia e abarca as diferentes dimensões do sofrimento. Inclui a abolição da exploração que decorre do domínio de certas classes sociais, no campo econômico; a derrota da opressão e da ditadura, no âmbito político; a eliminação do racismo, no campo cultural; a experiência de fé na libertação da compulsão do pecado; e a esperança escatológica de libertação do poder da morte.31

			Desse conceito mais holístico de salvação surgiu a chamada igreja política: “Um discipulado cristão lógico e coerente sempre tem consequências políticas lógicas. [...] A expressão ‘igreja política’, portanto, não significa uma politização da igreja. Pelo contrário, significa a cristianização da política da igreja segundo ‘o critério e a linha de prumo de Cristo’”.32 Moltmann e Metz, por sua vez, mostraram-se muito influentes entre os teólogos da libertação sul-americanos, como Gustavo Gutiérrez e Leonardo Boff. Vamos dar uma olhada em algumas dessas ideias, conforme Gutiérrez as expressa, no capítulo 5.

			Enquanto os assim chamados teólogos políticos e da libertação exploravam o significado político do cristianismo na esquerda teológica e política, vários pensadores conservadores, como o católico romano Richard John Neuhaus ou o reformado Max Stackhouse, defendiam a importância pública do cristianismo no centro ou na direita, com o argumento de que as doutrinas cristãs traziam atrelada uma “teologia pública”.33 De modo bem conhecido, Neuhaus argumentou que a esfera pública não deveria ser despida ou desprovida de discursos religiosos.34 Stackhouse, observando a ameaça aos direitos humanos provenientes de vários setores seculares, argumentou que a ideia de “direitos humanos”, um suposto conceito liberal, “é essencialmente uma questão de ética religiosa”.35 Em linhas gerais, a ideia desses pensadores é que o cristianismo ou o pensamento religioso de modo geral fornecem o alicerce e o capital moral necessários para o desenvolvimento das instituições democráticas e liberais.

			Após essa primeira geração de teólogos políticos, surgiu uma segunda geração, que alguns definem como pós-liberal e antimodernista e que às vezes se autodefine como agostiniana.36 A essa geração pertencem nomes como os neoanabatistas Stanley Hauerwas e John Howard Yoder, bem como os escritores da Ortodoxia Radical, como John Milbank, Daniel Bell e William Cavanaugh. Charles Mathewes talvez pertença a essa segunda geração.37 E alguns acrescentam a esse grupo o teólogo anglicano Oliver O’Donovan, mais difícil de classificar.38 O que une esse grupo um tanto heterogêneo é o fato de que todos eles se mantêm a uma boa distância dos pressupostos modernistas e rechaçam os dualismos do Iluminismo, como a enfática separação entre fé e razão ou entre política e religião. John Milbank, por exemplo, argumentou que todas as ciências sociais supostamente neutras, racionais e objetivas — sociologia, psicologia, economia, ciência política e assim por diante — “são na verdade teologias ou antiteologias disfarçadas”. Todas essas disciplinas e teorias seculares (como o liberalismo) são construídas sobre ídolos dissimulados, o que aponta para “a inevitabilidade prática da adoração”. Você sempre está adorando alguma coisa. E as teorias seculares do Ocidente são ou heresias cristãs ou rejeições neopagãs do cristianismo — em ambos os casos, são derivadas.39 Diante disso, não é difícil pensar no livro Cidade de Deus, de Agostinho, que atribui toda atividade humana a um de dois amores: ou à idolatria ou à adoração.40 William Cavanaugh extrai as implicações das ideias de Milbank para o Estado pós-hobbesiano, ou moderno, que afirma ser o detentor do domínio absoluto, em contraste com a igreja: esse Estado oferece uma “soteriologia alternativa à da igreja”, mas é “um simulacro, uma cópia falsa, do corpo de Cristo”.41 A Ortodoxia Radical, afirma Daniel Bell de forma semelhante, “começa com a recuperação da percepção agostiniana de que a política como assunto de Estado é apenas uma paródia secular da verdadeira política, que é a comunhão dos santos”.42

			Essa crítica da teoria social do Iluminismo é acompanhada de uma crítica a qualquer teologia correlacionista (leia-se “moderna”) — liberal ou conservadora, de Moltmann ou Neuhaus —, que é disfarçada pela simulação de neutralidade e racionalidade da teoria social: “Teologias contemporâneas que estabelecem alianças com essas teorias muitas vezes estão, inconscientemente, redescobrindo afinidades ocultas entre posições que compartilham as mesmas origens históricas”. Isto é, elas constroem teologia “cristã” sobre bases heréticas ou neopagãs.43 Por exemplo: “os principais proponentes da ‘teologia política’ na Alemanha e da ‘teologia da libertação’ na América Latina [...] permanecem [...] presos aos conceitos da ‘razão secular’ e aos seus pressupostos fundacionalistas injustificados”. Especificamente, a teologia política e a da libertação abraçam o marxismo “como um discurso que supostamente revela a ‘essência’ dos seres humanos e um nível ‘fundamental’ do devir histórico humano”.44 As perspectivas Radical Ortodoxa e pós-liberal evitam fundamentos filosóficos; em vez disso, afirmam depender epistemologicamente quer de um conceito de revelação e iluminação,45 quer de um discipulado em determinada narrativa.46 

			Embora Stanley Hauerwas não pertença formalmente ao movimento da Ortodoxia Radical, ele é simpático a esses pontos. O problema, segundo ele, é que “os cristãos contemporâneos permitem que sua imaginação seja dominada por conceitos de justiça determinados pelos pressupostos das sociedades liberais. Por exemplo, simplesmente aceitamos como verdade as distinções entre fato e valor, público e privado, que essas sociedades privilegiam”.47 Ao fazerem isso, os cristãos deixam sua fé ser “privatizada” e domesticada pela causa liberal. Isso significa eliminar todos os distintivos cristãos problemáticos (“e.g., a natureza de Deus, o significado de Jesus, o destino escatológico do mundo”) e transformar a fé em uma religião civil inofensiva, castrada de qualquer importância pública real. Ou seja, a parceria cristã com o liberalismo reduz a fé a mais uma “opinião” privada, sem mais considerá-la a proclamação da verdade, minando-a, assim, tanto dentro quanto fora da igreja.48 A verificação científica torna-se o avaliador da verdade. “Assim, vivemos em uma época em que os cristãos, em nome de serem socialmente responsáveis, tentam salvar as aparências, dando justificativas epistemológicas e morais para acomodações sociais que tornaram e continuam tornando a igreja politicamente irrelevante”.49 Hauerwas, portanto, insiste em que os cristãos parem de subscrever ao projeto liberal e, em vez disso, procurem acima de tudo ser eles mesmos — uma sociedade alternativa que abre mão da violência coercitiva e, em vez disso, pratica a política da cruz e da ressurreição, o tipo de testemunho político poderosamente exemplificado pelos mártires.50

			Resumindo, a primeira geração de teólogos políticos pode ter falado de um “evangelho político” e de uma “igreja política”, mas a segunda geração de fato afirma que a anterior permanece presa a um paradigma liberal, iluminista, e que ainda vê o político e o espiritual muito separados. Correndo o risco de simplificar demasiadamente, é como se a segunda geração acusasse a primeira de afirmar que o evangelho e a igreja são “políticos”, mas argumenta que o que a primeira geração quer realmente dizer com isso é que o evangelho tem apenas “implicações” políticas e que a igreja não é muito mais do que politicamente “significativa”,51 mais ou menos como faz Robert Putnam. Os agostinianos e os pós-liberais, em contrapartida, insistem em que a igreja, na verdade, é uma entidade política.52 Cavanaugh, portanto, nos conduz de volta para a palavra ekklēsia e, ao fazê-lo, nos traz de volta à nossa conversa anterior sobre associações voluntárias:

			No uso grego, ekklēsia designava a assembleia daqueles que tinham direitos de cidadão em determinada polis. Ao se autodenominar ekklēsia, a igreja estava se identificando como uma entidade totalmente pública, recusando o vocabulário disponível para associações privadas (koinon ou collegium). A igreja não estava reunida como um koinon em torno de interesses particulares, mas preocupava-se com os interesses de toda a cidade, porque era a testemunha da ação de Deus na história. Ao mesmo tempo, a igreja não era simplesmente outra polis; em vez disso, era uma antecipação da cidade celestial na terra, de uma maneira que tornava complexa a distinção bipolar entre público e privado.53

			Cavanaugh também observa que a palavra ekklēsia foi usada na Septuaginta para designar reuniões públicas significativas da nação de Israel (e.g., Dt 4.10; 1Rs 8.14; Ne 8) e que os primeiros cristãos usavam o termo grego para se identificarem com a nação de Israel como representante pública de Deus na terra.54 Hauerwas também enfatiza a importância política da mensagem cristã e da igreja como algo que ultrapassa meras “implicações” e diz respeito ao que as coisas são. A “salvação de Jesus não tem implicações sociais e políticas”, afirma Hauerwas, “mas, de fato, é uma política cujo objetivo é ser uma alternativa a toda a vida social que não reflita a glória de Deus”.55 Hauerwas é bastante conhecido por afirmar que a igreja não apenas tem uma ética social, ela é uma ética social.56 E essa ética, essa política, dá testemunho acerca do tipo de vida social possível para os que foram formados pela história de Cristo. O desafio da igreja sempre foi “ser um ‘modelo de contraste’ para com todas as politeias que não conhecem a Deus”.57

			Arne Rasmusson descreve a passagem da primeira geração para a segunda como uma passagem da teologia política para a política teológica, e narra esse movimento nas pessoas de Moltmann e Hauerwas. Seu resumo das diferenças é esclarecedor:

			Para Moltmann, a dimensão política das comunidades nacionais e mundiais, e mais precisamente o poder sobre o Estado nacional (ou sobre o futuro Estado mundial), tem prioridade. Sua preocupação é a participação dos cristãos nessa luta política. Hauerwas, por sua vez, vê a igreja, o povo chamado por Deus, como a sede mais importante de uma nova política. A igreja como polis ou civitas alternativa é, portanto, a portadora de uma política especificamente teológica; essa é uma política determinada pela nova realidade do reino de Deus, conforme vista na vida e no destino de Jesus. Ele, portanto, entende a política do mundo e se relaciona com ela com base nessa nova política. [...] Moltmann faz da atividade de Deus no mundo, entendida como a luta política pela emancipação, o horizonte no qual a teologia e a prática da igreja são interpretadas, enquanto Hauerwas faz da história da igreja a “contra-história” que interpreta a política do mundo. Nessa diferença, encontramos a separação mais contundente entre a teologia política de Moltmann e a política teológica de Hauerwas.58

			Embora a distinção seja ontologicamente artificial,59 talvez possamos expressar as ênfases diferentes ao sugerir que a primeira geração quase usa “política” como um adjetivo, ao passo que a segunda a usa como um substantivo.60 Será que a igreja tem apenas qualidades políticas, ou ela é uma polis cheia do Espírito?

			Essa segunda geração também tem seus críticos, que são tipicamente de tendência liberal.61 Se estes pertencem a uma terceira geração ou à primeira, não tenho certeza. Contudo, como muitos outros escritores cristãos, eles não estão convencidos de que o projeto liberal tenha dado o último suspiro. Há vários livros nos Estados Unidos, tanto acadêmicos quanto populares, que dão uma resposta às guerras culturais da atualidade incitando a “volta aos Fundadores” ou até mesmo a John Locke. Diferentemente do apelo da Direita Religiosa por uma América cristã, esses autores recorrem a Locke por considerarem que ele oferece a possibilidade de um “consenso moral” não sectário entre diferentes grupos religiosos, e aos Fundadores, teístas de um modo geral, por conciliarem a fé religiosa e os ideais liberais.62 

			Uma abordagem pactual

			Meu ponto de vista é que os cristãos não devem se sentir obrigados a seguir uma única ideologia, pois isso invariavelmente leva à idolatria;63 em vez disso, devem se tornar “fluentes no idioma de múltiplas ideologias”, como afirma um amigo meu. Podemos escolher a dedo de acordo com os princípios da sabedoria. Isso significa que eu não sou um crítico indiscriminado do liberalismo, ou pelo menos de uma política liberal, como alguns dos que pertencem à segunda geração podem alegar ser. Até mesmo o mais severo crítico do liberalismo, suponho, concorda que tanto a igreja quanto o Estado têm jurisdições limitadas e que há algumas questões às quais uma das instituições não tem autoridade para responder, enquanto a outra tem, como, por exemplo, “o que uma igreja deve crer a respeito da expiação”, para uma delas, e “quem o primeiro-ministro deve nomear como secretário do interior”, para a outra. Tão logo aceitamos a limitação das jurisdições, adotamos certo tipo de neutralidade institucional nas áreas que estão fora da jurisdição de uma instituição.64 Então, contrariando os críticos, eu diria que todos, exceto o teonomista mais rigoroso (e provavelmente imaginário), adotam alguma forma de neutralidade, essa marca registrada das instituições liberais, quer queiram, quer não. Mas não precisa ser a neutralidade incoerente do antiperfeccionismo65 liberal nem o secularismo abrangente de uma França ou de uma Turquia.66 A neutralidade pode “variar, tanto em seu escopo conceitual quanto no campo de aplicação”.67 Contudo, só porque a igreja e o Estado devem permanecer neutros em questões que se enquadram na jurisdição do outro, isso não significa que a igreja seja politicamente neutra nem que o Estado seja religiosamente neutro, de um modo geral. De fato, este livro, assim como esses mesmos críticos já citados, tem uma postura agostiniana, uma vez que argumenta que não existe de fato neutralidade espiritual ou política. Tudo o que o Estado faz é espiritual ou religioso, e tudo o que a igreja faz é político, embora nenhum dos dois tenha permissão para ir além das autorizações que Deus deu a cada um. A expressão “Yahweh é rei”, observa O’Donovan, é um “ato litúrgico em que os significados políticos e religiosos foram totalmente fundidos”.68 O mesmo princípio se aplica a “Jesus é o Senhor”. E a tese deste livro, à primeira vista, se alinha com o ponto básico da segunda geração: a igreja é uma entidade política.

			No entanto, meu objetivo principal não é me envolver com esses autores ou seus movimentos, em grande parte porque chego a essa conclusão por meios diferentes. Se você abrir a máquina, encontrará uma fiação diferente dentro dela. O que desejo, ao contrário, é defender a tese da natureza política da igreja local usando uma metodologia teológica que indivíduos e igrejas de minha própria tradição evangélica considerariam convincente — especificamente, um método teológico orientado pelas alianças bíblicas. Isso leva a implicações e conclusões diferentes.

			Para aqueles que estão familiarizados com essa segunda geração de teólogos políticos (de agora em diante, vou usar a expressão “teologia política” de uma forma mais genérica, e não apenas em referência ao movimento de Moltmann e outros), aqui estão alguns pontos de comparação e contraste, pontos que devem ajudar cada leitor a localizar a perspectiva deste livro no cenário teológico (repetindo, esta seção não somente pode, mas provavelmente deve ser ignorada por não especialistas!).

			Ontologicamente, como a Ortodoxia Radical, creio que devemos começar com a “ordem harmoniosa interpessoal” da Trindade69 — que o cristianismo precisa colocar “na arche (a Trindade) um múltiplo que não é colocado dialeticamente oposto ao um, mas em si manifesta unidade”.70 E eu concordo que a criação, em certo sentido, “participa” da vida de Deus (veja At 17.28), mesmo afirmando que só podemos falar de Deus por analogias. E mais, a participação humana na vida do Deus triúno é o contraponto direto à violência.71 Contudo, seguindo Michael Horton, acredito que precisamos de uma ontologia de aliança, não a participação ontológica neoplatônica defendida pela Ortodoxia Radical.72 Milbank, Catherine Pickstock e Graham Ward argumentam que não existe um “território que seja independente de Deus”,73 uma afirmação à qual eu também poderia subscrever; mas eu faria isso de uma forma pactual e política, não ontológica. A Ortodoxia Radical está ansiosa para não separar ou desconectar a criação do Criador, temendo criar uma independência e autonomia conceitual, o que é, com certeza, um bom motivo. Mas é difícil enxergar de que modo isso evita uma ascendência do ser, nos moldes platônicos, que obscurece a distinção Criador/criatura e que, como observa Horton, “parece representar um tipo diferente de univocidade [...] uma vez que o ser criado participa ontologicamente do ser incriado em si”.74 A crítica de Hans Urs von Balthasar a qualquer conceito platônico de ascendência deixa isso bem claro: “Assim se encontra na natureza humana um lugar — talvez apenas um ponto, mas esse ponto é suficiente — em que se pode, por assim dizer, negociar com Deus ‘religiosamente’, em condições iguais, um lugar em que uma identidade mística se verifica entre Criador e criatura”.75 A separação entre Deus e a humanidade, uma separação que começou na Queda, é superada, não por remendos ontológicos, mas pela obra de Deus: “Essa união de que nós [cristãos] desfrutamos é efetuada para nós e em nós não por um processo impessoal de emanações, por uma escada de participação cidadã, ou por hábitos infundidos, mas pelo Espírito Santo, que dá aos ímpios a fé, tanto para se agarrarem a Cristo para a justificação, quanto para se unirem a Cristo para a comunhão em sua vida escatológica”.76 Em resumo, a Ortodoxia Radical está certa em buscar uma ontologia que celebre a unidade política na diversidade, tendo em vista a violência dos conceitos unívocos de ser e verdade, e está certa em buscá-la na Trindade, mas a solução, eu acredito, é pactual, e não neoplatônica.

			Epistemologicamente, assim como os pós-liberais, creio que devemos evitar um fundacionalismo iluminista que emprega a razão pura para construir edifícios de verdade ou moralidade universal semelhantes à Torre de Babel. Além disso, parece-me inevitável — seguindo Hauerwas, que segue Alasdair MacIntyre — dizer que toda afirmação de verdade teológica (e.g., afirmações interpretativas sobre o que a Bíblia quer dizer) existe dentro de uma narrativa historicamente situada e tradição de racionalidade. As Escrituras cristãs também são historicamente situadas, tendo sido escritas por seres humanos. No entanto, já que os pós-liberais, Hauerwas, MacIntyre e outros de tendência comunitária não estão dispostos a afirmar que a autoria da Bíblia é tanto de Deus quanto dos seres humanos, pelo menos como expresso por uma doutrina tradicional de concordância, que afirma que o que Deus diz o autor diz (veja 2Pe 1.20,21); em vez disso, adotam algo como uma doutrina barthiana da Palavra, e nossos caminhos se separam aí. Além de ser um documento profundamente humano, elaborado por personalidades humanas plenamente engajadas nos processos emocionais e intelectuais de pesquisa, lamento, argumentação, e assim por diante, considero a Bíblia a Palavra de Deus, o que significa dizer que ela é um ato de fala divina por meio do qual o Espírito de Deus comunica uma verdadeira compreensão dos divinos Pai e Filho.77 Sobre a questão de como um indivíduo vem a crer ou compreender, Hauerwas fala de “conversão” como o processo de apropriação de uma nova narrativa, adquirindo a habilidade de viver de acordo com a ética dessa narrativa, muito parecido com o modo que um novo aprendiz de pedreiro se coloca sob a autoridade de um velho mestre.78  Acredito que isso é verdade, até certo ponto. Mas a ênfase aqui, como ocorre muitas vezes na epistemologia moderna e pós-moderna, permanece no conhecedor subjetivo, como tem sido desde Descartes. Mas essa ênfase, observa o teólogo John Webster, “eclipsa o que de fato é mais interessante sobre o que acontece quando os cristãos leem a Bíblia: a Bíblia, como texto, é a viva vox Dei dirigindo-se ao povo de Deus e gerando fé e obediência”.79 De acordo com o que foi dito, estou contente em concluir, assim como faz Horton, que “quando alguém lê esse texto [a Bíblia] encontra Deus falando tão claramente por meio da obra do Espírito, tanto na inspiração quanto na iluminação do leitor, que ter de justificar que Deus tem falado aqui e agora é como alguém ter de provar que ouviu seu cônjuge hoje, durante o café da manhã”.80  Pode-se até dizer que um personagem de Tolstói enunciou esse ponto de forma mais concisa: “Não sei isso pela razão, mas me foi dado”.81 No lado subjetivo do conhecimento, John Frame combina utilmente perspectivas normativas, situacionais e existenciais dentro da estrutura de um relacionamento de aliança. Falando da relação de aliança, ele afirma:

			Acima de tudo, precisamos reconhecer que o conhecimento humano de Deus tem caráter pactual, como todas as atividades humanas. Saber é o ato de um servo da aliança de Deus. Isso significa que, ao conhecer Deus, como em qualquer outro aspecto da vida humana, estamos sujeitos ao controle e à autoridade de Deus, confrontados com a sua presença inevitável. [...] Não nos atrevemos a aspirar ao tipo de conhecimento que Deus tem de si mesmo; precisamos estar satisfeitos com o tipo de conhecimento que um servo pode ter de seu Senhor, mesmo quando esse conhecimento é um conhecimento de mistério ou de nossa própria ignorância.82

			Em resumo, assim como adoto uma ontologia pactual, adoto também uma epistemologia pactual.

			Um último ponto importante e de possível contraste em relação à epistemologia: uma epistemologia pactual pode abrir espaço para um conceito de graça comum, já que toda a humanidade está comprometida com Deus por meio das alianças adâmica e noaica. A meu ver, isso significa que há muito espaço para, com discernimento, tomar emprestadas certas noções dos cientistas políticos, sociólogos e outros cientistas sociais no trabalho de teologizar — até mesmo dos modernistas! A Ortodoxia Radical está certa ao questionar os fundamentos do pensamento filosófico, mas isso não significa que as pessoas não possam compartilhar da estrutura do pensamento filosófico. Ao longo dos capítulos 1 e 2, usarei ideias de pensadores seculares, e não me parece óbvio que, ao fazer isso, necessariamente comprometo as bases teológicas.83

			Hermeneuticamente, dois comentários são necessários. Primeiro: ler o texto bíblico em busca de significado político requer uma capacidade ponderada de ler “por trás do texto”, “dentro do texto” e “à frente do texto”, para usar a metodologia tripartida do estudioso Gordon McConville, especialista em Antigo Testamento.84 Analisando um aspecto de cada vez: é difícil entender o significado dos textos sem alguma consciência do mundo que está por trás deles. Entre os exemplos claros, relevantes para os nossos propósitos, está a questão veterotestamentária dos antigos tratados de vassalagem ou o significado neotestamentário de “ligar e desligar”. Dito isso, creio que McConville está certo ao argumentar que não devemos ser “indevidamente influenciados por teorias excessivamente confiantes sobre as origens do texto e por uma ‘suspeita’ exagerada em relação aos motivos de sua produção”.85 Várias coisas podem ser ditas sobre a leitura dentro do texto. Meu objetivo consiste em reconhecer que o texto, como afirmei há pouco, é um ato de fala humano e divino, cuja interpretação depende de estar atento ao gênero do texto, à intenção autoral e à localização do texto no horizonte canônico. Um texto deve ser entendido em seus próprios termos antes que seu significado para o leitor contemporâneo possa ser determinado. Dito isso, como o texto se apresenta ao povo da aliança de Deus, esse povo pode ler à frente do texto, confiando que ele tem significado político para hoje (veja 1Co 10.6). Em suma, o objetivo aqui é apresentar uma leitura do texto bíblico “que: a) aprende com o contexto histórico, b) lê o texto em sua integridade e interconexão, e c) procura ouvi-lo em relação às questões atuais”.86 

			Segundo: ler o texto bíblico em busca de relevância política significa levar em consideração a estrutura pactual do cânon como um todo. De modo surpreendente, as teologias políticas muitas vezes deixam de seguir atentamente o drama pactual das Escrituras, mas, em vez disso, recorrem a uma metodologia de textos-prova. Concordo com os eruditos de Bíblia Peter Gentry e de teologia sistemática Stephen Wellum — entre outros — quando argumentam que “as alianças formam a espinha dorsal da metanarrativa das Escrituras e, portanto, é essencial ‘encaixá-las’ corretamente para discernir com precisão ‘todo o propósito de Deus’ (At 20.27)”.87 Ou seja, os múltiplos personagens, autoridades e episódios da Bíblia precisam ser vistos à luz da estrutura da trama canônica, a fim de nos ajudar a entender corretamente “a metanarrativa das Escrituras, e não um casamento de dados bíblicos e cosmovisões seculares”;88 as principais alianças bíblicas nos proporcionam exatamente essa estrutura. Algo similar ao que a Ortodoxia Radical, apesar de todas as suas tentativas de não fundir a revelação e a filosofia secular, acaba fazendo (na minha opinião) porque não parece ouvir as Escrituras em seus próprios termos e dentro de sua própria estrutura de aliança. É como tentar convencer seu cônjuge de que está “realmente ouvindo”, embora não deixe que ela (ou ele) explique o que está querendo dizer. Os capítulos 3, quatro e cinco serão dedicados a delinear a estrutura da aliança.

			Institucionalmente, é necessário que este livro dê alguma atenção ao Estado, porque nossos pontos de vista sobre a jurisdição e a autoridade do Estado influenciam nossas opiniões sobre a jurisdição e a autoridade da igreja, e vice-versa. Aqui encontramos dois outros pontos de contraste entre mim e os pensadores mencionados anteriormente que também se enquadram na categoria “institucional”. O primeiro é que esses autores não parecem se interessar muito por questões institucionais. Seu foco (que não é ruim) está em explicar a prática cristã, não estruturas estáticas. Por exemplo, Milbank afirma que ele “não subscreve à divisão não historicista e estática da vida humana em ‘esferas’ distintas”.89 Eu simpatizo com esse ponto, uma vez que o vocabulário das “esferas” pode ser institucionalmente impreciso. Ainda assim, se Deus estabeleceu instituições diferentes com diferentes limites jurisdicionais, então devemos ser capazes de usar um conceito de “esferas” que esteja de acordo com esses diferentes limites. Em outras palavras, acabar com as esferas só é concebível se você tem uma noção de autoridade institucional fraca, em primeiro lugar, e essa mesma fraqueza levará à confusão sobre a natureza precisa da autoridade da igreja em relação à autoridade do Estado.90

			Em segundo lugar, não estou convencido de que as Escrituras considerem errados todos os atos de força coercitiva e até mesmo destrutiva, seja no presente, seja na era escatológica. E isso parece me colocar um pouco em desacordo com a “ontologia da paz” de Milbank91 e ainda mais com o pacifismo de Hauerwas e Yoder. Por exemplo, Yoder interpreta a passagem de Romanos 13 dizendo que a função governamental de portar a espada “não é função a ser exercida por cristãos”. Os não cristãos podem exercer essa função, mas o fazem da mesma maneira que a “providência divina pode, em seu próprio modo soberano e permissivo”, usar “uma Assíria idólatra (Is 10)”92 — como se dissesse que Deus pode usar misteriosamente até mesmo o mal para o bem. Mas não está claro para mim por que alguém restringiria o uso da espada pelo governo a não cristãos, a menos que outra suposição esteja em jogo, a saber, a suposição de que toda força coercitiva e destrutiva é errada ou incompatível com o caráter divino.93 Mas por que essa suposição, quando há tantos textos que falam a respeito da ira e do juízo de Deus? Não pretendo ir mais a fundo nessa linha de pensamento, exceto para dizer que a concepção que uma pessoa tem do que seja o Estado está estreitamente ligada à sua concepção do juízo de Deus. Será que Deus tem o direito de destruir como um ato de juízo ou de autorizar os humanos a usarem a força destrutiva com propósitos preventivos ou restritivos, já que esse é o ponto de partida de uma teoria do governo? E mais, não se pode considerar que o juízo de Deus é uma propriedade de seu amor e bondade, tanto quanto de sua retidão e santidade? Que ele destruirá todo o mal porque é bom e amoroso? Tenho a impressão de que, como princípio geral, a pessoa que tem uma doutrina imprecisa do juízo divino, pressupondo-se que essa pessoa seja coerente, terá também uma doutrina do Estado anêmica, vacilante e imprecisa. E um conceito vacilante e impreciso acerca do Estado afetará, por sua vez, o conceito de igreja.

			A doutrina da justificação é mais um ponto em que minhas próprias concepções se afastam dos pensadores citados anteriormente. Enquanto a maioria deles adota algum ponto de vista sobre a justificação extraído ou do catolicismo romano ou da nova perspectiva,94 eu proponho nos capítulos 5 e 6 que a melhor maneira de estabelecer a igreja local como uma sociedade política modelo é por meio de uma concepção protestante tradicional de sola fide, embora com uma ênfase pactual. Uma concepção pactual de justificação apropriada envolve um componente coletivo. A tese que defenderei é que ser declarado justo perante um juiz significa, como uma propriedade intrínseca dessa declaração, ser declarado justo diante de toda uma população. Além disso, a justificação pela fé somente, como defenderei, fornece a única base verdadeira para uma unidade política justa. Embora sabidamente Isaiah Berlin empregou suas concepções positivas e negativas da liberdade como o grande divisor na história da filosofia política, eu proponho que a verdadeira divisão da história se dá entre as filosofias políticas baseadas em alguma forma de autojustificação e as sociedades políticas baseadas na justificação pela fé somente. É evidente que isso nada mais é do que a divisão entre a “sabedoria deste mundo” e uma igreja local que pregue o evangelho. Por trás de todos os tipos de tirania, opressão e estratificação social que já se manifestaram na história encontra-se sempre alguma forma de justificação fundamentada no “eu” e em suas obras: “Eu sou mais justo, mais ideologicamente correto, mais amante da liberdade, mais tolerante, mais inclusivo, mais sábio, mais branco, mais rico que você. Portanto, devo exercer domínio sobre você”. Essa autojustificação leva invariavelmente à injustiça. Sola fide, no entanto, destrói as bases de todas essas autojustificativas e é, portanto, a única fonte de uma unidade política justa e de liberdade (veja At 24.15). E é na igreja local que deveríamos testemunhar acerca dessa nova e verdadeira unidade que produz uma liberdade correta, à medida que antigos inimigos aprendem a amar uns aos outros e transformam suas espadas em arados e suas lanças em podadeiras.

			Reunindo conceituações políticas e institucionais

			Em suma, este livro apresentará uma abordagem da teologia política baseada nas alianças, com o intuito de demonstrar a essência política da igreja local. As alianças proporcionam a “constitucionalização” e a “institucionalização” dos relacionamentos humanos, afirma o filósofo político judeu Daniel Elazar.95 Ele explica:

			A Bíblia necessariamente sustenta que o relacionamento de aliança é a única base adequada para a organização política — isto é, a distribuição estruturada de autoridade e poder entre os seres humanos. [...] No sentido político, as alianças bíblicas tomam a forma de atos constitutivos, que estabelecem os parâmetros de autoridade e sua divisão sem prescrever os detalhes constitutivos dos regimes. 96

			Em outras palavras, as alianças constitucionalizam ou institucionalizam relacionamentos, e essa é a base de uma sociedade política. As alianças fazem a fusão das conceituações política e institucional, que, retomando a discussão anterior, é o que falta em grande parcela da teologia de hoje.

			Na tentativa de simplificar ao máximo a situação atual, alguns enfatizam a regra política da Unicidade de Deus. Pensemos talvez nos neokuyperianos (a turma do “não há um só centímetro quadrado...”), nos pós-liberais, nos agostinianos, nos teonomistas, naqueles que afirmam que a missão da igreja é transformar a cultura, e assim por diante. Esses são os pensadores que, como eu, querem uma “conceituação política mais completa” que explore o impacto do governo de Cristo em todas as esferas da vida. E sua conceituação política de modo proveitoso atende tanto aos atores divinos quanto aos atores humanos e ao seu poder. Mas esses autores tendem a ficar aquém de certas questões institucionais, como: quem autorizou quem a fazer o quê, onde estão os limites de jurisdição e membresia, e como essas estruturas, por sua vez, moldam a identidade dos atores.

			Enquanto isso, outros enfatizam a Dualidade das instituições do Estado e da igreja, por exemplo, com o argumento de que Deus governa por meio de uma instituição como criador e por meio da outra como redentor. Aqui estou pensando em escritores que falam dos dois reinos e nos que simpatizam com a tradição liberal. Esses escritores, como eu, insistem em distinguir institucionalmente o número Dois, de uma maneira ou de outra. Contudo, sua conceituação política do número Um pode continuar subdesenvolvida. As Escrituras realmente distinguem o governo criador de Deus de seu governo redentor, ou simplesmente declaram que ele é rei e julga todas as nações, licenciando uma instituição de uma maneira e outra instituição de outra maneira? Sim, Deus concede a uma instituição a espada da coerção e à outra instituição a chave da declaração. Sim, poderíamos até dizer que ele governa as duas instituições de forma diferente. Mas isso não é como dizer que um primeiro-ministro dirige de uma maneira sua equipe pessoal e de outra maneira o cidadão comum? Ou como dizer que um diretor executivo delega um tipo de autoridade a seu vice-presidente de marketing, enquanto concede a seu advogado outro tipo de autoridade (procuração)?97 Então, nós nos referiríamos aos “dois governos” do primeiro-ministro ou aos “dois reinos” do diretor executivo? Essas caracterizações pareceriam um pouco exageradas.

			Em suma, é como se aqueles que enfatizam o número um estivessem respondendo a um tipo de preocupação política (reatores), enquanto os que enfatizam o número Dois estão respondendo a várias preocupações institucionais (reestruturas), de modo que pode não haver entendimento entre eles porque estão falando de coisas diferentes. Isso lembra o modo que Charles Taylor certa vez descreveu o debate entre liberais e comunitários, no final do século 20.98 Um lado desse antigo debate, segundo Taylor, usava a moeda da descrição sociológica, antropológica e epistemológica; o outro lado, a moeda da defesa política e institucional; e os dois, até certo ponto, não entendiam um ao outro.

			Como, então, podemos harmonizar uma conceituação política com a institucional? E o Um com o Dois? Primeiramente, identificando onde o governo político de Deus tem expressão institucional: as alianças comuns e especiais da Bíblia. Elazar novamente afirma: “A base para a autoridade política é invariavelmente pactual, e a obrigação política brota de um alicerce pactual. O estabelecimento de alianças torna a soberania divina concreta e torna o governo humano autônomo possível no mundo”.99 Uma conceituação política completa contém em si uma conceituação institucional, que é o que as alianças bíblicas proporcionam. No capítulo 4, definirei política como a mediação do governo pactual de Deus.100 

			Mas há um segundo lugar para procurarmos pela institucionalização da autoridade de Deus: no poder da espada e nas chaves do reino. A espada é um presente autorizado de Deus à humanidade para proteger a vida sob o pacto noaico. As chaves do reino são o presente autorizado de Jesus aos membros da nova aliança com o propósito de administrar essa aliança estabelecendo igrejas. Vamos gastar um pouco de tempo no primeiro presente, porém mais no segundo. As chaves, segundo defenderei, confirmam tanto a doutrina da nova aliança quanto os cidadãos da nova aliança, constituindo, assim, a igreja institucional visível na terra — a igreja local. O Estado, como também argumentarei, é um construtor de plataformas, enquanto a igreja local é uma sinalizadora. Esta última tem autoridade para pendurar cartazes sobre o quê e o quem do evangelho. Uma igreja pode declarar, em nome do céu, “este é o verdadeiro evangelho, aquele é um falso evangelho” e “ele é um cristão, ela não é”. Essa autoridade é, simplesmente, a de escrever declarações de fé e confirmar membros da igreja e, assim, constituir-se como uma igreja local, ações essas que o Estado não deve desempenhar. Dito isso, o Estado é sujeito ao julgamento do mesmíssimo rei celestial; e toda ação tomada pelo Estado, invariavelmente, afirma o governo de Deus sobre a humanidade ou o governo de algum outro deus. O Estado deve permanecer formalmente neutro em assuntos que estão fora de sua jurisdição, como escrevi antes, mas, ironicamente, dentro de sua jurisdição, nenhuma lei e nenhuma constituição são neutras do ponto de vista da religião, mesmo que sejam chamadas de “Constituição sem Deus”, como se mostra, às vezes, a Constituição dos EUA, porque nunca o menciona. Dentro da jurisdição do Estado e na área pública em geral, há sobreposição religiosa e imposição religiosa, nada mais. Não se trata somente de dizer que a esfera pública não deve ser neutra, mas, sim, que ela não pode ser. Ela é nada mais nada menos do que um campo de batalha de deuses, cada um competindo para mover as alavancas do poder a seu favor. Isso significa que não existem Estados seculares, pelo menos no que diz respeito à base para as leis de uma nação. Existem apenas Estados pluralistas.

			A teologia política desenvolvida neste livro não dependerá de uma divisão antropológica, digamos, entre a pessoa interior e a exterior, ou entre uma parte religiosa de nossa vida e uma parte política. Em vez disso, ela depende de uma “doutrina dos dois” ou “doutrina de duas eras”, como Oliver O’Donovan a explicou. Instituições como o Estado e a família têm autoridade sobre a pessoa como um todo em uma era, dentro dos limites de seus mandatos; ao passo que a igreja tem autoridade sobre a pessoa como um todo em outra era, dentro dos limites de seu mandato. A autoridade do Estado é de coerção temporal; a da igreja é de declaração escatológica. Mas as duas precisam alcançar a pessoa interior e a exterior. Ambas são políticas e ambas são espirituais.

			Tudo isso, é claro, exige que repensemos nossa doutrina da liberdade religiosa. Não creio que as Escrituras apoiem uma única forma de governo. Contudo, penso que elas exigem que todo governante, tanto um monarca quanto um chefe de Estado de uma democracia constitucional, (1) seja religiosamente tolerante, defendendo o que várias constituições democráticas chamam de “livre exercício”, baseado no fato de que Deus, na aliança noaica, não autorizou os seres humanos a julgarem crimes cometidos contra ele, como a idolatria. A Bíblia requer também que todo governante (2) proíba a elaboração de qualquer lei “a respeito do estabelecimento de uma religião”, como diz a Constituição dos EUA, precisamente nos pontos em que as chaves do reino dão autoridade à igreja — sobre declarações de fé e sobre os membros da igreja. Na verdade, defenderei o ponto de vista de que a tensão existente entre o livre exercício e as cláusulas de estabelecimento da Primeira Emenda101 é análoga a uma tensão encontrada na abordagem das Escrituras à tolerância religiosa.

			Temos um belo abacaxi para descascar aqui. Para mapear todo o terreno, portanto, os capítulos 1 e 2 fornecem a este livro um prolegômeno — ou um vocabulário — para uma conceituação política e institucional, respectivamente. O capítulo 1 tratará do paradigma liberal vigente e de como este é reforçado por um conceito da espiritualidade da igreja, ao passo que o capítulo 2 fornecerá um vocabulário institucional mais preciso e a hermenêutica para entender o cenário institucional das Escrituras. Os capítulos 3 a 6, que fornecem o argumento bíblico do livro, aplicam essa linguagem política e institucional no desenrolar da história da redenção. Os capítulos 3 e 4 examinam o cenário do Antigo Testamento e concluem que a política é uma mediadora do governo da aliança de Deus. É aqui que vamos examinar brevemente um conceito de autoridade do Estado e apresentar a primeira parte de uma definição alternativa de tolerância religiosa, em contraste com a concepção mais comum de liberdade religiosa. O capítulo 5 acompanha a história das alianças até a nova aliança e levanta a questão de uma política de perdão. O capítulo 6 conclui essa questão com a análise da política do sola fide e, em seguida, apresenta uma leitura institucional e política do Evangelho de Mateus, especialmente os textos que dizem respeito às chaves do reino. É aqui, no capítulo final, que argumentarei que a igreja é uma embaixada do governo internacional de Deus, o que, por sua vez, requer que analisemos onde a igreja se situa no cenário das nações e encerremos a discussão acerca da liberdade religiosa ou tolerância, recorrente em todo o livro.

			Chamar uma igreja de “política” certamente suscita de imediato questões sobre como a igreja deveria participar da esfera pública. Essas questões são importantes, mas vêm em segundo lugar. A natureza política da igreja começa com sua própria vida — com sua pregação, evangelismo, supervisão e disciplina dos membros. Para tornar a ideia mais concreta, ela começa com as duas senhoras enrugadas, sentadas ali no banco da igreja. Você consegue vê-las? As duas têm perseverado na fé há décadas. Ambas têm ouvido atentamente, semana após semana, as palavras de seu rei, anunciadas do púlpito. E ano após ano, década após década, nas idas e vindas das estações, durante o período da criação de filhos e a tentação de comparar seus filhos para ver quem se dá melhor na vida, passando pelos pequenos ciúmes da amizade e talvez até por alguma mágoa, pelos caminhos divergentes de prosperidade financeira e o consequente risco de cobiça e menosprezo, em meio às diferenças e conflitos étnicos, entre palavras impensadas e sentimentos feridos, em tempos bons e ruins, aquelas duas mulheres idosas, não relacionadas pelo sangue, inimigas por nascimento, encontraram, pelo poder do Espírito, seu valor e sua justificação em uma justiça vicária. E assim, aliviadas do fardo da vanglória, descobriram a liberdade de perdoar as palavras impensadas uma da outra, abrir mão do desejo de competir e comparar, de exceder uma à outra somente em demonstrar honra, de lutar pelo amor fraternal e pela justiça em meio a tudo o que as teria separado. Aqui, entre essas duas senhoras idosas, encontramos uma vida política modelar, que confronta, condena e convoca as nações.

			A igreja local é uma associação voluntária? Do ponto de vista do Estado, sim. O Estado não tem autoridade alguma sobre a membresia da igreja. Mas, do ponto de vista do reino todo-abrangente de Cristo, não — em dois aspectos. Em primeiro lugar, os cristãos precisam estar unidos a uma igreja local. Em segundo lugar, a igreja local não é uma associação; é um ofício. E o trabalho desse ofício inclui confrontar os povos, parlamentos e príncipes da história com a justiça e a retidão do rei que um dia os julgará. Alguém poderia muito bem ter dito ao profeta Jonas que seu ofício era “voluntário”, até mesmo enquanto ele tirava as algas dos cabelos.
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